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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1387/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.880, de 9 de junho de 2004, que institui o Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e o Programa de Apoio aos Sistemas de 
Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de 
recursos financeiros do Programa Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, institui as diretrizes da política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências 
internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos 
trabalhadores domésticos. 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 11.272, 12 de novembro de 1992, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de identificação dos estabelecimentos de ensino em veículos de transporte escolar, e 
da outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.851, de 10 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição do 
Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o trafego de 
ônibus - FUNCOR, e dá outras providências. Revogada parcialmente pela Lei nº 
13.241/2001; 
 
- Lei Municipal nº 13.697, 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município de São 
Paulo, e da outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.572, de 24 de junho de 2021, que dispõe sobre a permissão de uso 
das faixas exclusivas e corredores de ônibus por veículos integrantes da frota de transporte 

público individual por táxi no município de São Paulo e dá outras providências.; 
 
- Decreto Municipal nº 41.073, de 30 de agosto de 2.001, que institui o Programa Via 
Livre no Sistema Municipal de São Paulo;  
   
- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano Municipal 
de Mobilidade Urbana de São Paulo; 
 
- Portaria SMT 119/04, que permite a circulação de veículo da modalidade táxi nos 
“Passa Rápido” que especifica; alterada pela Portaria SMT 146/04; 
 
- Portaria SMT 83/16 Dispõe sobre a utilização de “Corredores Exclusivos de Ônibus do 
Sistema de Transporte Público”, por veículos automotores e de uso misto, no horário 
noturno e em feriados e dá outras providências. 
 
- Portaria SMT 84/16 Dispõe sobre a utilização dos “Corredores Exclusivos de Ônibus 
do Sistema de Transporte Público” e faixas exclusivas de ônibus, por táxis nas suas 
diferentes modalidades, e dá outras providências. 
 
- PL 513/17, que dispõe sobre a utilização de faixas e corredores exclusivos de ônibus 
por vans e ônibus escolares, e veículos de socorro mecânico de emergência no 
Município de São Paulo, e dá outras providências (Ilegalidade) 
 
- PLO 1/22, que altera o artigo 173 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, para 
acrescentar como inciso o transporte escolar gratuito para os deficientes, e dá outras 
providências 
 
- PL 646/22, que estabelece a Travessia Segura nas áreas escolares do município de 
São Paulo, segurança como prioridade especial do Poder Público Municipal e dá 
outras providências. 
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- PL 943/23, que estabelece prazo de validade indeterminado para laudos ou relatórios 
médicos circunstanciados que atestam deficiência permanente com vistas ao 
cumprimento de requisito para a inscrição no Programa de Transporte Escolar Gratuíto 
- TEG, no município de São Paulo e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.  

São Paulo, 23 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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